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Resumo
Este artigo analisa o trabalho informal na feira do bairro Cidade Operária, em São Luís (MA), enquanto expressão da questão social. A pesquisa seguiu uma abordagem qualitativa, com levantamento bibliográfico, análise documental e entrevistas semiestruturadas com feirantes e representantes comunitários locais. O objetivo foi compreender as inter-relações entre trabalho, informalidade e desigualdades sociais no contexto brasileiro, com foco na realidade maranhense. A partir da observação da realidade empírica, o estudo traça uma breve caracterização das manifestações da questão social no território pesquisado, evidenciadas pela precarização das condições de trabalho e pelas limitações socioeconômicas enfrentadas pelos trabalhadores informais. Os resultados indicam que a informalidade tem se consolidado como estratégia de subsistência diante da exclusão do mercado formal e da insuficiência de políticas públicas. Contudo, essa inserção precária impõe aos sujeitos riscos sociais e econômicos, aprofundando as desigualdades e a reprodução da questão social no âmbito local.
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Abstract

This article examines informal work at the Cidade Operária neighborhood market in São Luís (MA), Brazil, as an expression of the social issue. The qualitative research included a literature review, document analysis, and semi-structured interviews with vendors and local community representatives. The goal was to understand the interconnections between work, informality, and social inequalities in Brazil, focusing on the reality of Maranhão. By observing empirical conditions, the study outlines the manifestations of the social issue in the area, marked by precarious labor conditions and socioeconomic constraints faced by informal workers. Findings suggest that informality has become a survival strategy due to exclusion from the formal market and insufficient public policies. However, this precarious insertion exposes workers to social and economic risks, deepening inequalities and reproducing the social issue locally.
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1. INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem como objetivo investigar o trabalho informal na feira da Cidade Operária como expressão da questão social em São Luís (MA). O local foi selecionado devido ao instigante e expressivo número de trabalhadores informais e sua importância enquanto espaço para a análise das interações sociais e das condições de vida na cidade de São Luís. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2021), o Maranhão lidera as taxas de informalidade no Brasil, contexto que justifica a relevância desta pesquisa.

O estudo explora o trabalho informal como uma expressão da questão social e seu impacto direto na qualidade de vida e no bem-estar de trabalhadores e trabalhadoras.  Outros aspectos abordados, como infraestrutura, segurança, divisão sexual do trabalho e questões étnico-raciais, foram indicadores importantes na pesquisa.

A metodologia adotada consistiu em levantamento bibliográfico e documental, utilizando bases de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) sobre o trabalho informal no Brasil e no Maranhão, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), com foco no trabalho informal sem vínculo empregatício, além de dados da Maranhão Parcerias (MAPA).

Os dados presentes neste artigo foram coletados ao longo do mês de setembro de 2024, a partir de uma pesquisa de campo na qual foram realizadas entrevistas com 10 trabalhadores e trabalhadoras e um representante da Organização Comunitária da Cidade Operária. Os resultados obtidos, bem como as respectivas análises e discussões, são apresentados ao longo do texto, ressaltando-se aspectos importantes relacionados a esse espaço. Ao todo, participaram da pesquisa 11 pessoas, sendo 10 feirantes — denominados entrevistados 1 a 10 — e um representante da Organização Comunitária.

A partir dessa perspectiva, o estudo se propõe a analisar a temática do trabalho informal e sua relação simbiótica com as expressões da questão social, debate central para o campo de intervenção do Serviço Social. Especialmente na dinâmica de desafios para o enfrentamento da questão social e a defesa de direitos sociais, entendidos como acesso universal às políticas públicas.

2. O TRABALHO INFORMAL COMO EXPRESSÃO DA QUESTÃO SOCIAL NO BRASIL / MARANHÃO: determinantes e desafios na cena contemporânea 

Segundo Jordão e Stampa (2015), o trabalho informal está intrinsecamente ligado à precarização sistêmica dos direitos trabalhistas, fenômeno intensificado pelo avanço neoliberal e pela redução da intervenção estatal. Em um contexto de instabilidade econômica e dificuldades de acesso ao mercado formal, a informalidade surge como alternativa vital para a sobrevivência de trabalhadores e trabalhadoras, tornando-se elemento central na economia urbana contemporânea.
Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), o trabalho informal sem vínculo empregatício, representaria 39,2% da população brasileira, sendo o Maranhão um dos estados que apresenta taxas elevadas, com cerca de 57,5%, dado que expressa a relação entre o aumento da informalidade e a redução do desemprego no país, com valor de 8,4 % no mesmo estado e ano.  (IBGE, 2024)

Nessa perspectiva de análise, Antunes (2018) afirma que a informalidade não pode ser resumida somente ao trabalhador sem vínculo empregatício, ela é associada a um sistema que sucateia o trabalho, desmonta os direitos e reforça a exclusão social. Ou seja, discute-se sobre uma multidão de trabalhadores (diaristas, camelôs, feirantes e prestadores de serviços) que vendem sua força de trabalho em condições extremamente instáveis, sem qualquer tipo de proteção social e dependentes exclusivamente do valor levantado diariamente, mas também trabalhadores formais atravessados pelas perdas de direitos trabalhistas. 

Assim, Antunes (2018) afirma que a nova estrutura do trabalho no capitalismo brasileiro é representada pela destruição de direitos e pela expansão da lógica neoliberal, o que gera o agravamento da pobreza, adoecimento físico/mental e desesperança entre trabalhadores. Ao falar em “precarização como regra”, Antunes (2018) expressa a realidade diária em diferentes territórios, nos grandes centros urbanos, campo e periferias. A precarização deixa de ser algo pontual para se tornar parte da lógica estrutural do trabalho no Brasil, marcada pela insegurança e pela ausência de seguridade social.

Adicionalmente, observa-se que os trabalhadores informais enfrentam desafios próprios, incluindo a falta de renda mínima, a ausência de benefícios sociais como seguros de saúde e aposentadoria, e uma proteção legal insuficiente, permanecendo sobre jornadas exaustivas de trabalho.
Tais desafios são atravessados e agravados pela desigualdade e problemas sociais que afetam toda a sociedade, como pobreza, desemprego, discriminação, falta de acesso a serviços básicos e direitos. Assim, essa relação é reflexo expressivo do agravamento da questão social na atualidade. Conforme Iamamoto (2013), a raiz da questão social está no distanciamento entre quem produz e quem se apropria do que foi produzido: “a gênese da ‘questão social’ encontra-se no caráter coletivo da produção e da apropriação privada do trabalho, de seus frutos e das condições necessárias à sua realização” (Iamamoto, 2013, p. 330). As desigualdades sociais manifestam-se concretamente através da pobreza, fome, exclusão, desemprego, informalidade, violência e negação de direitos básicos, expressões diretas da estrutura desigual da sociedade capitalista. A questão social materializa-se nessas contradições de classe, revelando as relações de dominação, exploração e exclusão inerentes ao sistema.
A realidade maranhense expressa um dos cenários mais alarmantes a respeito da pobreza, cerca de 1,5 milhão de maranhenses encontram-se em situação de extrema pobreza segundo a pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), há pessoas morando em palafitas, casas sem água e saneamento básico em áreas de mangue (G1- MA, 2022). Relação que expressa o agravamento da questão social, que permite que milhares de pessoas vivam em condições de total abandono, por parte do governo. Segundo Filho (2020) é impossível falar sobre esse fenômeno social sem levar em consideração a questão da exportação e subalternização, pois ambas contribuem fortemente para a formação econômica do estado enquanto sistema agrário e industrial. 

Diante disso, o novo modo de trabalho/alternativa de sobrevivência ganha espaço na sociedade. Impulsionado pela ideologia neoliberal, reforça discursos como “seja dono do seu próprio negócio” e “seja empreendedor”, e assim a precarização do trabalho avança de forma avassaladora na vida do trabalhador brasileiro. O fenômeno do trabalho informal, denominado de “empreendedorismo”, apresenta-se como forma ideológica do sistema capitalista, exploratória e que induz o trabalho em condições deploráveis e expostas a diversos danos. Ademais, Antunes (2008) apresenta esse fenômeno como uma alternativa para compensar o crescente desemprego estrutural gerado pelo sistema capitalista. 

A atual morfologia do trabalho no Brasil e no Maranhão caracteriza-se pela combinação de informalidade, terceirização, subemprego e falta de perspectivas. O aspecto mais perverso desse processo é a naturalização das desigualdades, acompanhada por um discurso que individualiza a pobreza, atribuindo-a à suposta falta de esforço ou qualificação dos trabalhadores, narrativa que obscurece as profundas estruturas sociais desiguais.

A precarização do trabalho revela-se, assim, não como mera consequência de crises econômicas, mas como expressão contemporânea da questão social no Brasil e Maranhão. Essa realidade evidencia os limites de um modelo de desenvolvimento que, longe de superar as desigualdades históricas, perpetua e atualiza mecanismos de exploração da força de trabalho.

3. CENÁRIO DA CIDADE OPERÁRIA E SEUS ASPECTOS (SÃO LUÍS / CIDADE OPERARIA) 

A construção do conjunto da Cidade Operária iniciou em 1981, teve como destino a construção de casas para os operários de fábricas localizadas no Distrito Industrial, fato esse que leva o nome do bairro. Foram utilizados recursos do Banco Nacional de Habitação (BNH) para a construção do conjunto, João Castelo e Luís Rocha eram os governantes nos anos de construção. Apenas em 1986, o conjunto Cidade Operária foi entregue aos moradores através de duas formas: contemplação por sorteio ou “invasão”. (Lima, 2014)

 Assim, os contemplados não satisfeitos com a estrutura das casas deixavam de tomar posse dos imóveis, o que resultou em uma forte migração de pessoas para a habitação nas casas desocupadas. O governo da época passou a legitimar a residência a todos que estivessem a ocupá-las (Lima, 2014). A partir de 1988 a ocupação em torno da Cidade Operária se tornou cada vez mais expansiva, hoje a região Distrital - Cidade Operária é composta por 52 comunidades e tem população de 260 mil pessoas segundo o Ministério Público do Maranhão (2023). 
A princípio, o surgimento da feira da Cidade Operária se deu através do desenvolvimento populacional do bairro, sendo instituída alguns anos depois de sua fundação. Com base nos dados de Maranhão Parcerias (2024), o primeiro Hortomercado da Cidade Operária foi criado entres os anos de 1989-90, funcionando a mais de 30 anos. 
Segundo Silva (2020) no centro da feira da Cidade Operária, existia um galpão utilizado como parte do mercado. No entanto, em 2019, após uma dura negociação por parte dos governantes, o galpão entrou em reforma para melhorar o atendimento aos feirantes, com o discurso de promover mais segurança e higiene, além de ofertar algumas unidades de boxes. Vale destacar que a feira possui uma estrutura bastante subdividida, localizada tanto ao longo da Avenida Principal da Cidade Operária quanto na Avenida Cento e Três (em ambos os lados). 

A dinâmica econômica da feira da Cidade Operária reflete-se na distribuição espacial dos comerciantes, conforme evidenciado pelo relato: “Como os peixeiros ficaram para lá e o peixe é que manda, afetou a venda do pessoal da frente. Então muitos verdureiros foram para lá, atrapalhando o trânsito e causando sujeira” (Entrevistado 7). Essa realocação, motivada pela queda nas vendas, alterou toda a organização da feira, levando muitos feirantes a ocuparem áreas inadequadas, como a avenida próxima, o que agravou os problemas de tráfego e de descarte irregular de resíduos.

Além dos impactos urbanos, como o trânsito caótico e a poluição, a situação prejudicou a qualidade dos produtos e aumentou os riscos de acidentes para os feirantes, expostos ao intenso fluxo de veículos. A infraestrutura do local também se mostra insuficiente: muitos abandonam os boxes devido às condições insalubres, enquanto outros enfrentam prejuízos por estarem em áreas afastadas do movimento comercial. A escassez de boxes e a má localização de parte deles reforçam as desigualdades entre os trabalhadores, aprofundando a precariedade no espaço da feira.

A grande quantidade de trabalhadores disputando espaços em áreas de maior fluxo comercial faz com que se estabeleçam nos mais diversos locais para realizar suas vendas. Nesses pontos, precisam dividir o espaço não apenas entre si, mas também com veículos, animais e muito lixo, o que agrava as condições de trabalho. A venda dos produtos e o lixo atrai animais como: urubus, gatos, cachorros e pombos, o que traz risco a saúde desses trabalhadores e da clientela. O entrevistado 1 (58 anos), informa que mesmo com a coleta diária o lixo é constante na região, o que seria um verdadeiro risco para sua saúde, pois realiza tratamento de hemodiálise, resultado de uma vida de dedicação ao trabalho na feira, sem receber nenhum auxílio governamental luta para se aposentar e diminuir sua jornada de trabalho na feira.

Ademais, observa-se a quantidade de barracas construídas inapropriadamente nas avenidas, feitas de madeira, cobertas por lonas e caixotes que realizam a sustentação das bancas em meio as avenidas, existe também os “minimercados”, localizados nas calçadas impossibilitando a travessia dos pedestres. Além disso, os comerciantes utilizam inadequados meios de energia para manter os rádios ligados, a ligação das lâmpadas em locais mais escuros e fazer o carregamento das máquinas de cartão. 

Durante as entrevistas ao serem questionados sobre a segurança na feira percebe-se que 70% dos entrevistados relataram não se sentir seguro com o local de trabalho, um dos entrevistados relata que: “Não é muito seguro. De vez em quando uma banca é roubada. Não tem muita segurança definitiva. Agora que estão colocando guardas aqui, mas mesmo assim” (Entrevistado 4), vale ressaltar que o local onde a feirante atua está perto do Mercado da Cidade Operária, onde 2 funcionários da prefeitura realizam a segurança apenas do mercado. A feirante também informou que realizam o pagamento de segurança privada, mas apenas um pequeno grupo, não sendo suficiente, pois furtos na feira permanecem constantes. Diante da falha do Estado em garantir um direito constitucional, os feirantes criam seus próprios mecanismos para assegurar a segurança.
A feira da Cidade Operária revela a intersecção entre divisão sexual do trabalho e desigualdades étnico-raciais. Observa-se uma clara segregação de gênero nas atividades: mulheres predominam em barracas de temperos, roupas e cosméticos, enquanto homens concentram-se na venda de carnes e peixes. O perfil dos feirantes reflete marcadores raciais de exclusão - a maioria é negra ou parda, com baixa escolaridade e trajetórias marcadas por privações estruturais, espelhando a composição demográfica do Maranhão, onde esse grupo representa 79% da população, onde São Luís aparece com o maior contingente, 761,1 mil pessoas negras/pardas (Maranhão, 2024).  Dos dez entrevistados, três se declararam morenos, dois negros, três pardos e dois brancos, sendo que os relatos evidenciaram trajetórias de exclusão. O Entrevistado 9, por exemplo, é um homem de 64 anos que se identifica como moreno, relatou ter abandonado os estudos na 3ª série para trabalhar na roça e que sonha ser jornalista. Sua história ilustra como raça e classe restringem oportunidades, agravadas por um sistema econômico, político, social e educacional excludente.   

Adicionalmente, observou-se a dupla marginalização das mulheres negras, submetidas à tripla jornada (doméstica, laboral e do racismo), que as confina em ocupações precárias. Os homens negros, mesmo em atividades consideradas "masculinas" (como açougue), enfrentam estereótipos raciais que reforçam sua subalternidade.

A dinâmica expõe como divisão sexual do trabalho e racismo se articulam como sistemas de opressão interdependentes. Na feira, tradições culturais e hierarquias históricas se reproduzem, demonstrando que a superação dessas desigualdades demanda abordagens interseccionais capazes de decifrar como gênero, raça e classe moldam coletivamente trajetórias de exclusão.

Na feira do bairro da Cidade Operária, o fenômeno da informalidade se manifesta a refletir não apenas a busca por alternativas de subsistência, mas também as desigualdades sociais e as condições de precariedade vividas por muitos trabalhadores nestes contextos, a infraestrutura e segurança nas feiras são preocupações centrais para os trabalhadores. Além disso, as reformas e relocação das bancas resultaram em uma queda acentuada no movimento de clientes no Mercado da Cidade Operária, impactando negativamente as vendas e a estabilidade financeira dos feirantes. 
Os entrevistados relataram ter sido realocados para o Hortomercado sem consulta prévia, evidenciando a negligência do governo frente às políticas urbanas. Tais políticas, longe de reduzir desigualdades por meio de planejamento inclusivo, acabam por aprofundá-las, excluindo as comunidades das decisões e agravando as condições de trabalho dos feirantes. Na Cidade Operária, a reforma urbana ignorou a dinâmica local e as necessidades dos trabalhadores, reforçando o descaso do poder público.

O trabalho informal nas feiras é uma expressão direta da questão social, revelando as contradições da vida urbana. Apesar de ser uma alternativa de subsistência, a informalidade expõe os feirantes a vulnerabilidades econômicas e sociais. A solução passaria pelo fortalecimento de redes coletivas e políticas públicas inclusivas — algo ainda ausente na realidade desses trabalhadores, cujos direitos seguem negligenciados.

4. CONCLUSÃO

O estudo do trabalho informal na feira da Cidade Operária demonstra que a informalidade é um reflexo de diversas desigualdades estruturais presentes na sociedade brasileira. Assim, observa-se que a precarização do trabalho e a falta de políticas públicas eficientes limitam as chances de melhoria no ambiente comercial da feira, tornando um lugar de resistência, mas também de desigualdade. Além disso, a pesquisa mostra que a informalidade não é um fenômeno isolado, mas um processo atravessado por fatores ͏históricos, econômicos e sociais que se perpetua no dia a dia dos trabalhadores informais da feira. 

Ademais, as más condições de trabalho, a ausência de segurança e a falta de estrutura não são problemas pessoais, mas que na verdade estão associados a problemas macrossociais que demandam uma intervenção estatal. O desinteresse do poder público em fazer alterações e a ausência da participação dos ͏trabalhadores em projetos sociais que visam a melhoria do fluxo mercadológico da feira contribuem veementemente para o reforço dessas desigualdades. 

Um outro aspecto importante seria a divisão sexual do trabalho e o recorte étnico-racial presentes na dinâmica da feira, onde mulheres e pessoas ͏pardas/negras enfrentam mais desafios, seja pela divisão das atividades, percebendo a presença feminina em atividades associadas à venda de cosméticos e de vestuário, ou por barreiras causadas pelo racismo estrutural, percebendo a presença massiva de pessoas não brancas na atividade informal. Em suma, a informalidade não se apresenta apenas como ͏um problema (desemprego) do mundo do trabalho, mas também como um mecanismo de manutenção da opressão de grupos historicamente e socialmente subjugados, condicionados a precárias condições de trabalho. 
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